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Minhas palavras iniciais, como não poderia deixar de ser, são de agradecimento: agradecimento à Coordenação deste seminário por ter confiado que eu poderia vir aqui hoje e figurar satisfatoriamente, ao menos, ao lado de pessoas tão relevantes para a ciência jurídica privatista atual, como são os palestrantes que me precederam. Dentre eles, é-me necessário destacar três nomes de pessoas mais próximas aos meus estudos, na medida em que sempre me incentivaram, acompanhando meus passos acadêmicos, desde os bancos escolares da graduação ou da pós-graduação. São eles, por coincidência dois deles compondo essa mesa, os Professores João Grandino Rodas, Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka e João Baptista Vilela.

Agradeço ainda à Câmara dos Deputados a realização deste seminário, que cumpre os desígnios que a Comissão do Anteprojeto do Novo Código Civil sempre teve como retos, justos e necessários: a discussão pública, a discussão pela, com e para a sociedade. É isso que já se fez na primeira parte deste seminário, é isso que se faz hoje e é isso que se fará numa eventual terceira parte.

A todos fica um único pedido: sejam pacientes, porque este tema é árido, mas é importantíssimo. É importante porque o cidadão não só vive num espaço geográfico, que se comunica com outros, como disse o Prof. Grandino Rodas, como também vive num espaço temporal. Ele nasce, cresce, desenvolve-se, adquire independência em termos de que é capaz e tem legitimidade para agir por si, conhece alguém e se casa, em suma, vive interagindo numa sociedade, e morre. Isso tudo demanda tempo. Não se faz tudo isso num instante, num corte temporal. Mesmo aqueles atos que se aperfeiçoam num instante, como é o caso do casamento, por exemplo, ou a morte determinada pelos profissionais das ciências médicas, trazem em si um desenvolvimento temporal. Lá se vai o tempo em que o noivo e a noiva se conheciam no altar, contraindo, ali, suas núpcias. Mas mesmo nesta hipótese, havia fatos anteriores, até mesmo atos jurídicos, como o contrato nupcial, firmado pelos pais dos futuros nubentes. Também a morte, quando é instantânea, projeta conseqüências de atos ou negócios jurídicos realizados no passado, como é o caso do casamento, do estabelecimento do parentesco, da constituição do patrimônio. Quer dizer, a vida não é simples. Isso nós sabemos. E nada se dá nessa vida por um instante apenas.

Firmada esta certeza como ponto de partida — e as pessoas que quiserem refutar isso por razões filosóficas, religiosas ou outras ainda, peço-lhes que tomem isso como verdade, pelo menos nesta meia hora —, fica uma pergunta: se o Direito regula minha vida em comunidade, interagindo com o outro, operando numa sociedade ética, o que acontece quando esse paradigma legislativo muda? Quer dizer, se o que eu fizer a partir do dia 11 de janeiro de 2003 depende de fatos, atos ou negócios jurídicos realizados ou começados antes dessa data, como é que vou saber qual a lei que vai regulá-los, no caso de haver a necessidade de se resolver um conflito instalado?

É disso que tratam a Constituição Federal, a Lei de Introdução ao Código Civil de 1943 e as Disposições Transitórias do novo Código Civil. E esses três diplomas legislativos fazem isso de formas variadas, indicando regras para que saibamos qual lei revoga qual; emprestando forças para que uma lei revogada continue valendo em alguns casos e por algum espaço de tempo; determinando leis que têm efeito imediato, ou seja, leis que passam a regular alguns casos específicos, desde o momento em que essa lei nova entrou em vigor, ainda que eles se tenham iniciado sob a vigência da lei anterior.

É da nossa tradição constitucional incluir o respeito a esses três aspectos — direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada — nas nossas Constituições como direitos individuais garantidos às pessoas. Essas garantias, em linhas gerais, impedem que uma lei retroaja, ou seja, que ela volte no tempo para regular casos que nasceram quando ainda vigia a lei que foi revogada.

Mas não basta o nascimento puro e simples do direito para que a lei o acompanhe até o seu fim. É necessário que esse direito se aperfeiçoe, que demonstre ares de certeza e de algo definitivo diante de toda a comunidade, para, aí, sim, ser respeitado por todos e, principalmente, pela nova lei. Essa certeza e essa definição se exprimem de três formas diferentes quando, em sua linha temporal, nós examinamos um ato, um fato, ou um negócio jurídico; ou seja:

1) Ele pode ter nascido e estar consolidado: quer dizer, ter sido exercido, ter produzido os seus efeitos, que são aqueles efeitos queridos pela lei ou pelas partes. Assim, estaremos diante de um ato já consumado, que é o ato jurídico perfeito na dicção tanto da Lei de Introdução ao Código Civil quanto da Constituição Federal.

2) Em segundo lugar, esse fato, ato ou negócio jurídico, que já se encontravam aptos a produzir os seus efeitos, mas que por algum motivo não os produziram, ou os produziram deficientemente, ou, ainda, frustraram de alguma forma o direito de uma das partes, vêem essa relação jurídica, por eles estabelecida, ser levada aos tribunais e serem definitivamente julgadas. Também aqui há um direito que é consolidado por decisão jurisprudencial e que se integra ao patrimônio jurídico, moral ou patrimonial da pessoa. Trata-se da coisa julgada.

3) Em terceiro lugar, podemos ter aquele ato, fato, ou negócio jurídico, que nasceram, que se mostraram aptos a produzir os efeitos que a lei ou as partes quiseram, mas que, por algum motivo, apesar de integrarem o patrimônio jurídico do sujeito ficaram como que em estado de latência. Eles ficam esperando algum fato, ou outro acontecimento qualquer, para que os efeitos comecem a ser produzidos. Ou seja, não é necessário a efetiva produção dos efeitos. Basta que eles estejam aptos a produzir esses efeitos. Por exemplo: vamos imaginar um contrato em que “A” e “B” pactuam a execução de uma obra qualquer. Mas tal contrato não se iniciará já, pois “A” se compromete a executar a obra, acordada pelas partes, assim que “B” o interpelar e disser : “eu quero que essa obra seja realizada agora”.

Para quê serviu esse exemplo e toda essa discussão bem teórica e complicada? Para demonstrar que a proteção que o ato jurídico perfeito, a coisa julgada ou o direito adquirido vão receber da lei antiga, ou da nova lei, depende da qualificação que se puder fornecer para a relação jurídica naquele exato instante em que a nova lei entrar em vigor, segundo os preceitos de direito material.

Vale dizer, uma relação jurídica qualquer pode assistir, em determinado momento, a alteração da lei que a regula. Mas vai depender do exato momento em que isso ocorra para se saber da proteção que a Constituição dá a essa relação no sentido de permanecer ela, ou não, sob os auspícios da lei que começou a regulá-la.

No exato momento da entrada em vigor do novo Código Civil, portanto, podem-se encontrar as relações jurídicas em uma das cinco hipóteses seguintes:

Primeira hipótese: o ato foi consumado ou não, mas ele foi julgado pelo Poder Judiciário. Então, está configurada, no caso, a coisa julgada.

Segunda hipótese: esse ato está sob apreciação do Poder Judiciário e pendente de julgamento. Mas aqui ainda existe a configuração do direito adquirido, quer dizer, direito que pode ser exercido, tanto que o é perante o Poder Judiciário, por uma das partes.


Terceira hipótese: aquela relação jurídica pode ser tida como um ato jurídico perfeito, ou seja, que nasceu, se desenvolveu e foi consumada de acordo com uma das leis — no caso, a lei que está sendo naquele momento revogada.


Quarta hipótese: pode encontrar a relação jurídica como um direito adquirido que apesar de pertencer, de fazer parte do patrimônio jurídico material ou imaterial do sujeito, não foi levado a julgamento, não está pendente de julgamento, restando aqui a distinção desta quarta hipótese para a segunda hipótese há pouco aventada: aqui o direito não foi exercido ainda.


Quinta hipótese: a relação jurídica pode se apresentar como mera expectativa de direito, que é o caso clássico do direito das sucessões, em que a pessoa morre sob a vigência da nova lei. Dessa forma, anteriormente, os herdeiros tinham mera expectativa de direitos sobre a totalidade da parte indisponível do patrimônio. Se o de cujus só falece depois da entrada do novo Código, já é outra hipótese. Ou seja, havia uma expectativa de direito sobre a totalidade da legítima, mas que pode ser frustrada, porque terão os descendentes de dividir parte do patrimônio com o cônjuge ou o companheiro de seu ascendente morto. Nessa última hipótese genérica, talvez, resida o problema maior relativamente à verificação da proteção dispensada pela lei e pela Constituição. É que essa expectativa de direito, por vezes, se confunde como um direito adquirido a termo ou que se encontra sob condição, ainda que potestativa, como dizia o Prof. Rubens Limongi França.


Nessas hipóteses, é necessária a qualificação dessa relação jurídica de forma cabal, muito tranqüila, devendo ser ela demonstrada de maneira serena pelo aplicador do Direito, a fim de que se evitem as pendengas judiciais. Ora, uma parte pode dizer que se trata de uma expectativa de direito, portanto a lei antiga não tem força sobre essa relação. Nesse caso o que se aplica é o novo Código Civil, porque, claro está, nessa hipótese é a lei que privilegiará a parte que alega e propugna a sua aplicação. Mas a outra parte pode alegar que não, que, pelo contrário, se tratava já de um direito adquirido que estava esperando o termo, ou a verificação de uma condição a que se submetia.


Essas questões são de análise das normas de Direito Material, que estão nas disposições anteriores às finais e transitórias. As partes vão ter de analisar tudo isso com muito cuidado. Da mesma forma, os aplicadores do Direito vão ter de analisar a questão com muito cuidado, a fim de que cheguem a uma correta conclusão sobre já ser ou não um direito adquirido, uma coisa julgada, ou um ato jurídico perfeito. Se bem que essas duas últimas hipóteses são — como já dizia o Prof. Reinaldo Porchat, nos idos de 1909, e depois o Prof. Limongi França — espécies de direito adquirido, mas com algum diferencial.


Portanto, para facilitar essa forma de qualificação, na parte das disposições finais e transitórias, o legislador insere artigos que ajudarão, em algumas hipóteses, na solução do dilema. São hipóteses que provavelmente vão gerar maior incidência de aplicação ultra-ativa da Lei de 1916.

Ora, a Lei de 1916 vai continuar em vigor ainda por muito tempo. Basta pensarmos nos casos de inventários que demoram, às vezes, anos ou décadas para terminar de uma pessoa que morra até a entrada em vigor do novo Código Civil e que disponha de um patrimônio vultoso, herdeiros em excesso, muitos credores etc. O Código de 1916 não vai ser posto no lixo no dia seguinte; ele continuará sendo aplicado pelos Tribunais ainda por muito tempo.

Mas em algumas hipóteses, ele pode ser de aplicabilidade imediata. Por exemplo, hoje de manhã nos falaram sobre a hipótese de ausência, que permite a declaração de morte presumida no exato momento em que a pessoa se torna ausente em condições especialíssimas, como nos disse o Prof. Francisco Amaral. Pois bem, como fica a questão para aquelas pessoas que estavam desaparecidas quando do início da vigência do novo Código sabendo-se que o Código Civil de 1916 não permitia tal declaração direta de morte presumida? Se estas pessoas se enquadrarem naquelas hipóteses trazidas pela Parte Geral do Código Civil, nada impede que o novo Código Civil de 2002 pegue aquela relação, naquele momento, e que a família requeira, já ali, a declaração de morte presumida, podendo, portanto, abrir o inventário, transmitir todo o patrimônio, da forma como dispõe o Código Civil. Mas qual? O Código de 1916, porque a pessoa sumiu antes, ou o de 2002, porque a declaração da morte se deu sob a vigência deste? Essa é uma pergunta que fica.

Vejam que a questão não é simples. Tudo depende da qualificação. Qual é a qualificação que damos para essa situação? É a morte naquele momento, quando a Lei de 1916 não permitia a declaração da morte presumida, ou é a morte a partir do dia 11 de janeiro de 2003, portanto, a sucessão se regendo pelas leis do Código vigente, de 2002, que permitiu a declaração de morte presumida? Nesse caso, tenho a impressão de que é o Código de 2002 que vai presidir a sucessão. Mas também não tenho certeza e aceito posições contrárias, para discutirmos isso. Essa é apenas uma das hipóteses possíveis.

Em algumas hipóteses, como eu ia dizendo, as disposições finais e transitórias vêm aclarar as dúvidas que ficam. São por volta de dezoito artigos que tratam de hipóteses nesse sentido. Não vou aqui falar de todos porque o tempo não permite. Vou pinçar duas ou três hipóteses mais tormentosas.

A primeira é relativa aos prazos. O Código diz que os prazos serão os da lei anterior, “quando reduzidos por este Código, e se na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada” (art. 2.028). Ou seja, se a Lei de 1916, ou outra que por esse Código venha a ser revogada, previa um prazo, por exemplo, de oito anos, o prazo de seis anos será o prazo da lei nova, se houver transcorrido menos de quatro anos. Se já transcorreram quatro anos e um dia, continua valendo o prazo que previa a Lei de 1916. Por quê? Porque aquela parte que imaginava ter quatro anos para exercer seu direito vê ali, de uma hora para outra, seu prazo ser reduzido para dois anos. Essa é uma hipótese que estou imaginando e que ainda representa um tempo longo, mas, por razão de eqüidade, o Código traz essa regra geral. Porque ao mesmo tempo em que podiam ser quatro anos e um dia, podiam ser cinco anos e 360 dias, e a pessoa ter, então, só cinco dias para agir de acordo com o prazo da nova lei.
Essa regra geral, de que valem os prazos da lei nova, tem duas hipóteses de exceção. A primeira, geral, foi essa; e a outra, especial, aplica-se aos casos de usucapião, quando ela tiver uma especial qualificação, que é a de ocupação pelo trabalho ou pela moradia. São os parágrafos únicos dos arts. 1.238 e 1.242 e o § 4° do art. 1.228. Nesses casos, até dois anos depois da entrada em vigor do novo Código Civil, o prazo será acrescido de dois anos. Então, aquele prazo de cinco anos, em uma hipótese, é de sete, em verdade; e aquele outro prazo de dez anos, na verdade, é de doze anos, até janeiro de 2005. Com relação à usucapião coletiva do § 4° do art. 1.228, o prazo também é de sete anos até janeiro de 2005.

Depois, o Código traz algumas disposições sobre as sociedades, as pessoas jurídicas, dizendo que elas têm prazo de um ano para se adaptarem ao novo Código, com algumas regras específicas, mas acho que isso não é o mais importante para se ver agora.

Queria falar sobre o art. 2.035, que diz o seguinte “A validade dos negócios e demais atos jurídicos, constituídos antes da entrada em vigor deste Código, obedece ao disposto nas leis anteriores, referidas no art. 2.045” (que trata das leis que serão revogadas), “mas os seus efeitos, produzidos após a vigência deste Código” — quer dizer, são negócios e outros atos jurídicos que se iniciaram sob a vigência do Código de 1916, mas alguns de seus efeitos se iniciam só a partir de 11 de janeiro de 2003 —, “aos preceitos dele se subordinam, salvo se houver sido prevista pelas partes determinada forma de execução”.

Tem sido comum as partes aporem nos contratos, desde que o Código foi aprovado, uma cláusula dizendo que até a sua extinção aquele contrato, aquele negócio jurídico se regula pelo Código de 1916. Trata-se de uma possibilidade aberta pela parte final do art. 2.035, mas que encontra uma exceção, uma limitação, no parágrafo único desse mesmo artigo, quando diz que “nenhuma convenção prevalecerá se contrariar preceitos de ordem pública, tais como os estabelecidos por este Código para assegurar a função social da propriedade e dos contratos”.


Ou seja, quando ferir dispositivos de ordem pública, aquela regulação pela Lei de 1916 ou qualquer outra disposição que as partes tenham pactuado, que não seja do Código de 2002, não prevalece se isso ferir a função social da propriedade ou a função social que os contratos adquirem.


Esse dispositivo é o resgate de um parágrafo, não sei se intencionalmente ou não, da obra do Prof. Vicente Ráo, quando ele diz, adotando um critério para a solução dos conflitos das leis no tempo, que é preciso abandonar todos os critérios antigos, principalmente os de retroatividade e irretroatividade, “em troca de um conceito mais científico, tal o consistente na graduação da força obrigatória das mesmas normas, segundo a natureza da matéria sobre a qual dispõe”. E ele dizia: “que também é um critério classificador das próprias normas”, para considerar que se deva partir sempre, volto a citar, “do pressuposto de não poderem atingir jamais os fatos, atos e seus conseqüentes direitos e efeitos já produzidos no passado, sob o império das normas anteriores, e reconhecendo-se-lhes, apenas, a força de alcançarem os efeitos presentes e futuros destes direitos em certos e determinados casos”.

É o que faz esse art. 2.035, prevendo uma hipótese em que os efeitos presentes e os efeitos futuros dos negócios jurídicos e demais atos serão regulados pelo novo Código Civil, se as partes não acordaram de forma contrária, e se essa forma de disposição volitiva não ferir a função social da propriedade e a função social dos contratos, como já foi dito.


Pretendia falar também sobre a constituição de enfiteuses e subenfiteuses, mas, respondendo a uma pergunta hoje de manhã, o Prof. Carlos Alberto Dabus Maluf já tocou no assunto. Então vou pular essa parte e passar para o regime de bens nos casamentos, apesar de o Direito de Família ter sido tratado na primeira parte deste seminário. Hoje ele aparece aqui, pelo menos nesse trecho das conversas.


Diz o art. 2.039 do Código Civil de 2002: “O regime de bens nos casamentos celebrados na vigência do Código Civil anterior, Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916, é o por ele estabelecido.”

Ou seja, até a dissolução dessa sociedade conjugal, até o divórcio ou até a morte de um dos cônjuges, continua o Código de 1916 valendo para regular o regime de bens dos casamentos que tenham sido contraídos até 10 de janeiro de 2003.


Ocorre que o Código de 2002 permite a modificação do regime de bens, o que é vedado pelo Código de 1916. E a grande pergunta que fica então é: as pessoas casadas até 10 de janeiro de 2003 podem, no dia 11 de janeiro de 2003, preenchidos os requisitos que a lei traz, quais sejam, o comum acordo dos cônjuges, a exposição de uma justa causa e o acolhimento dessa justa causa pelo juiz, pedir alteração?

Parece-me que sim, que não é vedado, caso contrário teríamos aqui uma disposição que só valerá depois de muito tempo. Mas, nesse caso há a configuração de um direito adquirido pelos nubentes: o direito de assistirem ao regramento de suas relações patrimoniais de forma imutável. Acontece que ambos estão de comum acordo, ambos estão querendo modificar seu regime matrimonial de bens. O problema é se essa modificação fere ou não os direitos dos credores, direitos esses, também eles, adquiridos. É claro que o juiz, usando de sua parcimônia e analisando o caso concreto, terá de verificar se isso configura ou não a justa causa que o legislador previu, ou se o fato de estarem tentando fraudar os credores deixaria de configurar a justa causa que as partes apresentaram. Essa é uma posição pessoal, que pode também, como no caso que expus anteriormente, encontrar posicionamentos divergentes.


Por fim, devo falar um pouco do Direito das Sucessões, para o qual o Código traz duas disposições em seu Livro Complementar, os arts. 2.041 e 2.042. O art. 2.041 praticamente repete aquele artigo que a Profa. Giselda já analisou, qual seja o artigo que encerra em si o droit de saisine. Ele diz que “as disposições desse Código relativas à ordem da vocação hereditária (arts. 1.829 a 1.844) não se aplicam à sucessão aberta antes de sua vigência, prevalecendo o disposto na lei anterior (Lei 3.071, de 1° de janeiro de 1916).


Ora, isso já estava no livro do Direito das Sucessões. Não tinha por que estar aqui, e está e para dizer que é a lei do momento da abertura da sucessão aquela que regula a sucessão até seu final.


O art. 2.042 dá o prazo de um ano, após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, para que os testamentos que tragam cláusulas restritivas da legítima por algumas das formas que o Prof. Zeno Veloso já nos falou sejam aditados, para que o testador venha agora explicitar qual é a justa causa que o move a apor essas cláusulas.


Se ele não fizer isso no decorrer de um ano, se ele morrer nesse período, e o testamento for aberto, o Código reconhece essas cláusulas, apesar da falta da justa causa. Mas se, passado esse ano, ele morrer sem ter aditado seu testamento, essa cláusula é tida como não-escrita, e a legítima se transfere aos herdeiros do morto sem nenhum tipo de ônus, sem nenhum tipo de restrição.


Esses são alguns dos aspectos de que o Direito Intertemporal trata.

Por fim, passo a ler um pequeno trecho de um autor literário português
, que diz o seguinte:

“Às vezes, está a gente com muito jeitinho a ver se conserta ou resolve uma situação social, com muitas pantufas e muito algodão-em-rama, e entra um herói a galope pelo pátio, e lá se vai um trabalho que exigia paciência, silêncio e discrição”.


Penso que foi a forma de trabalhar desta Comissão elaboradora do novo Código Civil: com paciência, silêncio e discrição, desde 1969, durante a tramitação nesta Casa, depois no Senado, novamente quando voltou para essa Casa Legislativa, mas sempre discutindo com a sociedade, de forma serena e aberta, abrindo espaço à discussão pública, no que este seminário contribui ainda mais.

Obrigado.(Palmas.)
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� Para Reynaldo Porchat (Da retroactividade das leis civis), em verdade, a expressão direito adquirido encerra as outras duas. E como disse o saudoso Professor Rubens Limongi França (A irretroatividade das leis e o direito adquirido, 3ª ed. refundida e atualizada do Direito intertemporal brasileiro), a coisa julgada, como o ato jurídico perfeito, não apenas são duas das causas geradoras do Direito adquirido, como, em seu entender, a coisa julgada é uma variedade do ato jurídico perfeito, porém de natureza jurisdicional.


� Esse exemplo foi formulado no decorrer da exposição, motivo pelo qual a conclusão a que cheguei me parece, após uma mais madura reflexão, falsa. Com efeito, o parágrafo único do art. 7° do Código Civil de 2002 determina que a sentença que decretar a morte presumida de alguém fixará, ainda, a data provável da morte. Essa data, por certo, será anterior à vigência do novo Código Civil, posto que desaparecido o morto naquele espaço temporal. Dessa forma, toda a sucessão reger-se-á pelo Código Civil de 1916, vigente ao tempo da morte, fenômeno que autoriza a imediata abertura da sucessão e a simultânea-subseqüente transmissão dos bens do de cujus. Todavia, a primeira conclusão a que cheguei, no sentido de ser possível, sim, que a família dos desaparecidos em perigo de vida ou feitos prisioneiros de guerra nas condições estabelecidas pelo Código, requeiram a declaração de morte presumida fica mantida. Optei por manter minha posição errônea no corpo do texto, esclarecendo-a em nota por uma questão de justiça histórica.


� RÁO, Vicente. O Direito e a vida dos direitos, 5ª ed. anotada e atualizada por Ovídio Rocha Barros Sandoval, p. 381.


� Não se desconhece a posição jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal no sentido de os contratos serem regidos, até sua extinção, pela lei que presidia o momento de sua constituição, posição essa que vem expressa da forma que segue e pela pena do Min. Moreira Alves: “O disposto no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva. Aliás, no Brasil, sendo o princípio do respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, de natureza constitucional, sem qualquer exceção a qualquer espécie de legislação ordinária, não tem sentido a afirmação de muitos - apegados ao direito de países em que o preceito é de origem meramente legal - de que as leis de ordem pública se aplicam de imediato alcançando os efeitos futuros do ato jurídico perfeito ou da coisa julgada, isso porque, se se alteram os efeitos, é óbvio que se está introduzindo modificação na causa, o que é vedado constitucionalmente”. É curioso registrar que a posição citada é defendida pelo Ministro Moreira Alves, um dos autores do Anteprojeto, mormente se se atentar para o fato desse artigo 2.035 nunca ter sofrido qualquer tipo de alteração desde 1972, quando da primeira apresentação para discussão pública do Anteprojeto de Código até porque o princípio do inciso XXXVI do art. 5° vinha já consagrado na Constituição de 1969, como é de nossa tradição constitucional.


� Mas, aqui, mantenho minha posição pessoal.


� António Alçada Baptista. Peregrinação Interior, Vol. I – Reflexões sobre Deus, p. 94.





